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DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento manejado pela ASSOCIAÇÃO 

CENTRO DOM BOSCO DE FÉ E CULTURA contra decisão proferida pelo Juízo da 

16ª Vara Cível da Comarca da Capital que, nos autos da ação civil pública ajuizada 

em face de PORTA DOS FUNDOS PRODUTORA E DISTRIBUIDORA AUDIOVISUAL 

S.A. e NETFLIX ENTRETERIMENTO BRASIL LTDA, indeferiu a liminar, consistente 

em determinar ao segundo réu (NETFLIX) que suspenda, imediatamente, a exibição 

do “Especial de Natal Porta dos Fundos: A Primeira Tentação de Cristo”, assim como 

trailers, making of, propagandas, ou qualquer alusão publicitária ao referido filme; e ao 

primeiro réu (PORTA DOS FUNDOS) que se abstenha de autorizar a sua exibição 

e/ou divulgação por qualquer outro meio, assim como de trailers, propagandas ou 

qualquer alusão publicitária ao referido filme, sob pena de multa. Confira-se o inteiro 

teor da decisão agravada, index 000217 dos autos originários: 
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Inconformada, recorre a autora, requerendo seja concedido efeito 

suspensivo ativo ao presente recurso, para que seja determinado ao Agravado 

NETFLIX que suspenda, imediatamente, a exibição do “Especial de Natal Porta dos 

Fundos: A Primeira Tentação de Cristo”, assim como trailers, making of, propagandas, 

ou qualquer alusão publicitária ao referido filme; e ao Agravado PORTA DOS 

FUNDOS que se abstenha de autorizar a sua exibição e/ou divulgação por qualquer 

outro meio, assim como de trailers, propagandas ou qualquer alusão publicitária ao 

mesmo filme, sob pena de multa de R$ 150.000,00 por dia de exibição do filme ou 

produções acessórias (trailers, making of, propagandas do mesmo filme). 

 

Ao final, requer a confirmação da liminar. 

 

Para tanto, narra que os Agravados agrediram a proteção à liberdade 

religiosa ao lançarem e exibirem o “Especial de Natal Porta dos Fundos: A Primeira 

Tentação de Cristo”, em que Jesus Cristo é retratado como um homossexual pueril, 

namorado de Lúcifer, Maria como uma adúltera desbocada e José como um idiota 

traído por Deus.  
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Argumenta que o nível de desrespeito, agressividade e desprezo pela fé 

e os valores dos católicos revelados no filme é indizível, sendo especialmente 

agravado pelo fato de ter sido lançado às vésperas do Natal, data sagrada para os 

cristãos de todo o mundo. Alega que o filme despreza, ridiculariza e avilta as crenças e 

os valores mais caros aos católicos e aos cristãos de todo o mundo, a pretexto de uma 

liberdade de expressão e artística que, na concepção dos Agravados, não encontra 

limites senão em fórmulas abstratas e genéricas, vazias de qualquer substância real. 

 

Afirma que a decisão agravada, embora reconheça não haver hierarquia 

entre as liberdades religiosas e artísticas no plano abstrato “devendo o julgador primar 

sempre pela análise da situação fática em todas as suas circunstâncias”, não 

ponderou, em momento algum, os elementos concretos do filme questionado.  

 

Alega que a decisão agravada não se manifesta acerca da licitude ou 

ilicitude concreta, à luz da proteção constitucional à fé e aos valores religiosos, da 

exibição, como especial de Natal, de um filme em que Jesus Cristo tem Lúcifer por 

namorado e diz a Deus que ele põe “a porra do Jonas dentro de uma baleia”, que 

mata “uma cidade toda, transforma em pedra e o caralho”, e em que Maria responde a 

Orlando (Lúcifer) “cocotinha é o teu cu. Tá? Essa é a Maria de verdade. Essa aqui é a 

Maria porradeira, Maria navalha, Maria que pisa na cabeça da serpente”. 

 

Afirma que a decisão agravada se limita a afirmar que “o propósito de 

muitas cenas e termos chulos podem ser questionados e considerados 

desnecessários mesmo dentro do contexto artístico criado com a paródia satírica 

religiosa”, mas “o juiz não é crítico de arte”. Alega que a decisão agravada não 

pondera o fato de que “as muitas cenas e termos chulos” não se referem a 

personagens eventualmente secundários, figurantes laterais, mas envolvem as 
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personagens centrais da fé católica, quais sejam, Deus, Jesus Cristo, Maria e José. 

Pontua que os Agravados colocaram na boca dessas pessoas insultos e blasfêmias de 

toda a sorte, além de as retratarem de forma baixa e vil, com menção de relações 

sexuais entre o demônio e o Cristo, Maria e Deus, sendo José retratado como um 

energúmeno traído. 

 

Aduz que só a absoluta ausência de ponderação das circunstâncias 

concretas desse filme é que possibilitou à decisão equipará-lo à comédia “A vida de 

Brian”, de Monthy Phyton, ou “Je vous Salue, Marie”, de Jean-Luc Godard, sendo o 

primeiro um filme em que apenas Jesus Cristo aparece de relance, sem nenhuma 

agressão direta à sua imagem e o segundo, não obstante a polêmica que gerou, 

pretendendo apresentar-se como uma obra de beleza estética nada grosseira, em que 

é proposta uma reflexão sobre o que, na visão do diretor, seria um “conflito entre a 

castidade de Maria e as idiossincrasias eróticas do seu corpo”, sem a intenção de 

ofender ou desprezar a fé e os valores religiosos alheios, mas, sim, de contribuir com 

o debate público sobre fatos e eventos da história que permeiam as diferentes visões 

de mundo concorrentes no espaço democrático. 

 

Pontua que ambos os filmes mencionados atendem ao parâmetro de 

julgamento da Corte Europeia de Direitos Humanos, perfeitamente válido para o nosso 

sistema jurídico, segundo o qual “no contexto de opiniões e crenças religiosas – pode 

legitimamente ser incluída a obrigação de evitar, na medida do possível, expressões 

que sejam gratuitamente ofensivas a outras pessoas, e, portanto, uma violação de 

seus direitos; não contribuindo, pois, para nenhuma forma de debate público, 

suscetível de promover o progresso nos assuntos humanos”. Alega que, no filme aqui 

tratado, a ofensa aberta e direta constitui estratégia de marketing e não atente ao 

critério da referida Corte. 
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Acresce que a decisão agravada, apesar de reputar indispensável a 

ponderação concreta da obra examinada, a dispensa, porque "o juiz não é crítico de 

arte". Afirma que, a despeito de o Juiz não ser crítico de arte, cabe ao mesmo 

ponderar, juridicamente, as ações humanas, à luz da lei e dos princípios 

constitucionais, identificando uma produção insultuosa e degradante que, com a visível 

intenção de desprezar e aviltar para mais lucrar, não invoca o nome de "arte", ou 

"humor", senão como escudo para a ofensa. Argumenta que a "arte" não pode ser o 

valhacouto da infâmia e do desprezo, não podendo ser utilizada como instrumento de 

obtenção de lucro à custa do enxovalho, do sofrimento, da degradação dos valores 

caros e sagrados a milhões de pessoas. 

 

Pontua que, ainda de acordo com a decisão agravada, “somente deve 

ser proibida a exibição, publicação ou circulação de conteúdo, em verdadeira censura, 

que possa caracterizar ilícito, incitando a violência, a discriminação, a violação de 

direitos humanos, em discurso de ódio”, tendo o Juízo a quo afirmado, ainda, não ter 

constatado a ocorrência de qualquer ilícito, tampouco violação aos Direitos Humanos, 

incitação ao ódio, à discriminação e ao racismo, ou à liberdade de crença, de forma a 

justificar a censura pretendida. 

 

No entanto, argumenta que o filme em questão, ao hostilizar, aberta e 

deliberadamente, o núcleo central da fé cristã, expondo-a ao escárnio ao vilipêndio e 

ao desprezo público, torna-se um ato de manifesta intolerância religiosa. 

 

Acresce que, confrontados com a revolta de milhões de brasileiros que 

se sentiram ultrajados e aviltados em sua fé, as figuras mais proeminentes do PORTA 
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DOS FUNDOS simplesmente zombaram dos cristãos, reduzindo ao ridículo suas 

crenças e valores.  

 

Pontua ser próprio de uma elite cansada e arrogante divertir-se às 

custas do aviltamento e do desprezo dos valores e crenças mais sagrados a milhões 

de pessoas, apenas porque deles não compartilham. Acresce que, enquanto milhões 

de católicos e cristãos lutam diariamente para se orientar num mundo difícil e confuso, 

buscando ensinar a seus filhos valores que os possam edificar e enobrecer, os atores 

Fábio Porchat e Gregórios Duvivier contam, rindo, os milhões a mais que faturam com 

a exposição dos valores religiosos, agredindo profundamente, em pleno Natal, o 

núcleo da fé cristã e expondo os cristãos à irrisão pública, antecâmara de agressões e 

males ainda maiores, incluindo o extermínio físico. 

 

Destaca que, antes mesmo da hedionda “solução final”, os judeus já 

eram vilipendiados em suas crenças e valores, numa Europa que aprendera a 

desprezá-los, o mesmo tendo ocorrido na União Soviética, com os alvos do regime 

bolchevique, qualificados como "insetos" antes de serem esmagados nas prisões do 

Gulag. 

 

Alega que a votação ao desprezo público, à galhofa, ao escárnio, de 

todo um grupo em razão de sua fé e crenças religiosas constitui, sim, a par de uma 

ofensa à dignidade humana dos integrantes desse grupo, discurso de ódio, na medida 

em que incita, no corpo social, o vilipêndio àquele grupo. Afirma que movimentos 

totalitários nascem, sempre e necessariamente, de minorias, que, pouco a pouco, vão 

manipulando a opinião pública, a cultura, os sentimentos de uma nação, até a aliciar e 

subordinar a seus intentos inconfessáveis. Acresce que a Igreja que, durante o terror 

revolucionário foi perseguida, cujos templos foram queimados e postos abaixo, cujos 
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sacerdotes foram decapitados, era a mãe e mestra da França, a primeira entre as 

nações católicas; a religião que foi proibida na Rússia bolchevique era a religião 

comum do povo russo; acrescendo que ainda agora assistimos ao incêndio e à 

destruição de igrejas no Chile. Argumenta que, antes das ações físicas, como tudo o 

que é humano, vem a preparação do espírito, a predisposição da vontade, que se 

alcançam precisamente através do discurso público, esteja ele, ou não, travestido de 

arte. 

 

Nesse contexto, alega que a proteção jurídica outorgada aos valores 

religiosos tem razões históricas muito concretas e reais para existir, não podendo ser 

esvaziada com apelo a considerações gerais e abstratas acerca da relevância — 

inequívoca — do direito às liberdades de expressão e artística, sem um atento e 

cuidadoso exame das circunstâncias do caso concreto, com as suas peculiaridades e 

especificidades de fato. 

 

Alega que, no caso concreto, não apenas a ofensa e o vilipêndio a 

valores e símbolos que integram o cerne da fé católica e cristã são explícitos, 

evidentes e confessados, com promessas de breve aumento em grau, intensidade e 

malícia: "da próxima vez, acho que vale pegar mais pesado", "Netflix e Porta dos 

Fundos confirmam Especial de Natal para 2020".  

 

Argumenta que, exatamente para prevenir as funestas consequências, 

acima prenunciadas com base em muitos precedentes históricos, é que a lei põe 

limites ao discurso público, proibindo o discurso de ódio. Afirma que, pela mesma 

razão, o Supremo Tribunal Federal teve ocasião de assentar que o limite da liberdade 

de expressão é ultrapassado quando o intento primário, aberto, da manifestação, é o 

menoscabo e a depreciação da fé alheia (RHC 146.303, Relator Ministro Edson 
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Fachin, Relator para acórdão, Ministro Dias Toffoli, Segunda Turma, julgado em 

06/03/2018). 

 

Sustenta que o pleito de suspensão da exibição do “Especial de Natal” 

não constitui censura prévia, na medida em que o conteúdo já foi ao ar. Afirma que a 

retirada de circulação a posteriori pode ser essencial à salvaguarda de outros direitos 

fundamentais garantidos pela Constituição, mediante cessação da conduta ilícita e 

abusiva. Daí que, ao contrário do que consta da decisão agravada, a Corte Europeia 

de Direitos Humanos permite, sim, a suspensão da divulgação do conteúdo ilícito. 

 

Pontua que a decisão proferida pelo Ministro Alexandre de Moraes na 

Rcl 38201/SP, mencionada na decisão agravada, não se aplica ao caso em exame, 

visto que o conteúdo objeto de questionamento já veio a público, tendo sido submetido 

a debate e escrutínio social. 

 

Alega que os precedentes da Corte Interamericana de Direitos 

Humanos, citados no parecer ministerial e criticados na decisão agravada, foram 

invocados para demonstração dos princípios adotados pela Corte Internacional, 

acerca da inexistência de direitos absolutos e da proibição apenas da censura prévia, 

e não a posterior de conteúdo. Desse modo, alega que o resultado dos julgamentos é 

irrelevante para a demonstração da tese ministerial, que está absolutamente correta. 

 

Argumenta que o fato de apenas uma parcela da população ter acesso 

ao conteúdo termina por acentuar, no lugar de atenuar, a gravidade do delito, pois 

tende a enclausurar uma parte da sociedade numa percepção de mundo agressiva e 

impermeável à compreensão dos valores alheios — o exato oposto do que se espera 
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de uma sociedade plural e tolerante. Acresce que a disseminação de juízos de 

hostilidade, desprezo e intolerância para com os religiosos nas redes sociais, em 

decorrência exatamente desse "Especial de Natal", já é uma resultante do que se está 

a sustentar. Nesse passo, argumenta que a exibição da obra em canal por assinatura 

não diminui o ultraje aos valores e símbolos cristãos, tampouco descaracteriza o 

discurso de ódio que permeia a produção aqui questionada. 

 

Argumenta estar presente o periculum in mora, sendo o dano crescente 

dia a dia, assumindo potencial máximos nos dias 24 e 25 de dezembro, quando os 

cristãos de todo o mundo comemoram o Natal. Acresce não ser irreversível a medida, 

visto que, caso julgado improcedente o pedido, o filme poderá voltar a ser exibido. 

 

Por fim, alega que as decisões de indeferimento de suspensão da 

exibição do filme aqui tratado, invocadas pela decisão agravada, não podem ter 

influência no caso presente, uma vez que tal espécie de pedido é próprio de ações 

coletivas, mal se compreendendo que seja formulado em sede de ação individual. 

 

Decisão proferida pelo Desembargador de Plantão, Cezar Augusto 

Rodrigues Costa, fls. 254-256 – index 000169, indeferindo a liminar e determinando, 

de ofício, que os Agravados incluam no início do filme e na publicidade do mesmo um 

aviso de gatilho de que se trata de uma sátira que envolve valores caros e sagrados 

da fé cristã. 

 

É o breve relatório. Passo a decidir. 
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Trata-se, na origem, de ação civil pública ajuizada pela Agravante em 

face dos Agravados, objetivando, em sede liminar, a suspensão, imediata, pelo 

Agravado NETFLIX, da exibição do “Especial de Natal Porta dos Fundos: A Primeira 

Tentação de Cristo”, assim como trailers, making of, propagandas, ou qualquer alusão 

publicitária ao referido filme; e a abstenção, pelo Agravado PORTA DOS FUNDOS, da 

autorização de sua exibição e/ou divulgação por qualquer outro meio, assim como de 

trailers, propagandas ou qualquer alusão publicitária ao referido filme, sob pena de 

multa de R$ 150.000,00 por dia de exibição do filme ou produções acessórias (trailers, 

making of, propagandas do mesmo filme. 

 

Alega a Agravante, em suma, que o filme “Especial de Natal Porta dos 

Fundos: A Primeira Tentação de Cristo”, configura ato de intolerância religiosa e 

discurso de ódio, ao retratar, às vésperas do Natal, Jesus Cristo como um 

homossexual pueril, namorado de Lúcifer, Maria como uma adúltera desbocada e José 

como um idiota traído por Deus, argumentando que o filme tem como intento primário 

o menoscabo e a depreciação da fé alheia. A propósito, confiram-se os seguintes 

diálogos contidos no filme, destacados pela Agravante em sua petição inicial, fls. 05-

08 – index 0003 dos autos originários: 
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O Ministério Público, nos autos originários, opinou pelo deferimento da 

liminar, por considerar ter havido abuso do direito de liberdade de expressão através 

do deboche e do escárnio com a fé cristã, e em razão ao risco ao resultado útil do 

processo, já que a cada dia que filme permanece disponível a fé cristã é aviltada, 

index 000169 dos autos originários. Destaca o Ministério Público, também, que o STF, 
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no julgamento do RE 790.813 – SP, entendeu por bem proteger o sentimento religioso 

em detrimento da liberdade da expressão, em caso envolvendo foto de atriz despida 

com rosário à mão. Registre-se o seguinte trecho do parecer ministerial, fls. 174-176 – 

index 000169 dos autos originários: 
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A despeito do parecer do Ministério Público, pelo deferimento da liminar, 

o Juízo a quo decidiu por indeferi-la, sendo essa a decisão objeto do presente recurso, 

index 000217 dos autos originários. 
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Na decisão combatida, destaca o Juízo a quo que o precedente do STF 

citado pelo Ministério Público (RE 790.813) não reconheceu a primazia do sentimento 

religioso em detrimento da liberdade de expressão, mas apenas reconheceu a 

existência de matéria constitucional considerando configurada a repercussão geral 

para prover e determinar a sequência do Recurso Extraordinário que havia sido 

inadmitido no Tribunal de Origem. De acordo com o Juízo a quo, não há, ainda, 

qualquer decisão do STF no julgamento do referido RE, permanecendo na íntegra, até 

o momento, a decisão do TJSP de improcedência do pleito de proibição da veiculação 

da referida revista, fls. 220 – index 000217 dos autos originários. 

 

O Juízo a quo afirma, também, que os julgados da Corte Europeia de 

Direitos Humanos e da Corte Internacional de Direitos Humanos citados pelo parecer 

do Ministério Público não estabelecem o entendimento defendido na peça ministerial, 

mas, ao contrário, deixam claro que não pode haver censura prévia, ainda que 

posteriormente venha a se reconhecer responsabilidades por exercício abusivo da 

liberdade de expressão, fls. 224 – index 000217 dos autos originários. 

 

Também na decisão combatida, pontua o Juízo a quo que somente 

deve haver a proibição da publicação, circulação e exibição de conteúdos de 

manifestações artística, filmes e livres pelo Judiciário quando houver a prática de 

ilícito, incitação à violência, à discriminação e violação de direitos humanos nos 

chamados discursos de ódio, fls. 223 – index 000217 dos autos originários, 

acrescendo não haver permissivo constitucional para a censura prévia, fls. 224 – index 

000217 dos autos originários. 

 

Nesse contexto, concluiu o Juízo a quo não ter constatado, no caso em 

exame, a ocorrência de qualquer ilícito, tampouco de violação aos Direitos Humanos, 
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incitação ao ódio, à discriminação e ao racismo, acrescendo que o filme em questão 

também não viola o direito de liberdade de crença, de forma a justificar a censura 

pretendida, fls. 225 dos autos originários. Pontua o Juízo, outrossim, que o filme 

controverso está sendo disponibilizado para exibição na plataforma de streaming da 

ré, ora Agravada, NETFLIX, apenas para os seus assinantes, não se tratando de 

exibição em local público que alcance pessoas que não desejam ver o seu conteúdo, 

fls. 225 – index 000217 dos autos originários. 

 

Pois bem. 

 

A questão constitucional em debate envolve matéria cuja repercussão 

geral foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, no RE 662.055/SP, paradigma 

do Tema nº 837 do seu repertório:  

 

“Definição dos limites da liberdade de expressão em 

contraposição a outros direitos de igual hierarquia 

jurídica - como os da inviolabilidade da honra e da 

imagem - e estabelecimento de parâmetros para 

identificar hipóteses em que a publicação deve ser 

proibida e/ou o declarante condenado ao pagamento de 

danos morais, ou ainda a outras consequências 

jurídicas.” 

 

Contudo, o referido Recurso Extraordinário ainda não teve seu mérito 

apreciado pelo Supremo Tribunal Federal. 
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De todo modo, o STF já assentou que a incitação ao ódio público contra 

quaisquer denominações religiosas e seus seguidores não está protegida pela 

cláusula constitucional que assegura a liberdade de expressão. A propósito: 

 

INFORMATIVO Nº 893 - Incitação à discriminação religiosa 

e liberdade de expressão  

RHC DIREITO PROCESSUAL PENAL – CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA - 146303 

 

A incitação ao ódio público contra quaisquer 

denominações religiosas e seus seguidores não está 

protegida pela cláusula constitucional que assegura a 

liberdade de expressão. Com base nessa orientação, a 

Segunda Turma, por maioria, negou provimento a recurso 

ordinário em “habeas corpus”, no qual se postulava a 

anulação ou o trancamento de ação penal que condenou o 

recorrente pela prática do crime de racismo em decorrência 

de incitação à discriminação religiosa, na forma do art. 20, § 

2º, da Lei 7.716/1989 (1). De acordo com os autos, o 

acusado incitou o ódio e a intolerância contra diversas 

religiões, além de ter imputado fatos criminosos e ofensivos 

a seus devotos e sacerdotes, tendo as condutas sido 

praticadas por meio da internet. A Turma considerou que o 

exercício da liberdade religiosa e de expressão não é 

absoluto, pois deve respeitar restrições previstas na 

própria Constituição. Nessa medida, os postulados da 

igualdade e da dignidade pessoal dos seres humanos 

constituem limitações externas à liberdade de 

expressão, que não pode e não deve ser exercida com o 

propósito subalterno de veicular práticas criminosas 

tendentes a fomentar e a estimular situações de 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=%20146303&classe=RHCDIREITO%20PROCESSUAL%20PENAL%20–%20CONFLITO%20DE%20COMPETÊNCIA&codigoClasse=0&ORIGEM=JUR&recurso=0&tipoJulgamento=
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=%20146303&classe=RHCDIREITO%20PROCESSUAL%20PENAL%20–%20CONFLITO%20DE%20COMPETÊNCIA&codigoClasse=0&ORIGEM=JUR&recurso=0&tipoJulgamento=
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intolerância e de ódio público. As condutas praticadas 

pelo réu representam abusos graves contra os valores, 

fundamentos e princípios da Constituição Federal, indo de 

encontro ao que consigna o preâmbulo. Ele agiu contra a 

harmonia social e a fraternidade que os constituintes 

procuraram construir a partir da promulgação do texto 

constitucional. Outrossim, compete ao Estado exercer o 

papel de pacificador da sociedade, para, assim, evitar uma 

guerra entre religiões, como acontece em outras regiões do 

mundo. Portanto, não há falar na existência de teratologia 

apta a ensejar o trancamento da ação penal, na medida em 

que os fatos se enquadram na figura delitiva do art. 20, § 2º, 

da Lei 7.716/1989. Vencido o ministro Edson Fachin, que 

dava parcial provimento ao recurso para determinar o 

trancamento da ação penal. (1) Lei 7.716/1989: “Art. 20. 

Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de 

raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. (...)§ 2º Se 

qualquer dos crimes previstos no caput é cometido por 

intermédio dos meios de comunicação social ou publicação 

de qualquer natureza: Pena: reclusão de dois a cinco anos e 

multa”. RHC 146303/RJ, rel. Min. Edson Fachin, red. p/ o ac. 

Min. Dias Toffoli, julgamento em 6.3.2018. (RHC - 146303) 

 

A bem da verdade, nessa fase preliminar não cabe maiores erudições 

para embasar qualquer decisão, diante da exiguidade do tempo para se decidir com 

quem está a razão, mas, sim, qual dano de maior potencialidade precisa ser evitado, 

até porque sequer é possível uma avaliação mais detida do “Especial de Natal Porta 

dos Fundos: A Primeira Tentação de Cristo”, pois, até aqui, somente tinha 

conhecimento dessa produção através de notícias na mídia eletrônica, que 

acompanho, e as que me chegam diariamente, sem me ater à leitura daquilo que não 

me interessa, desconhecendo, inclusive, o trabalho e conceito dos artistas 

mencionados. Mas, após ler o material disponibilizado no feito, até então, bem como 
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assistir, rapidamente, o episódio, pude constatar tratar-se de uma aparente “sátira” de 

personagens do cristianismo, extraídos da Bíblia, a obra mais lida no mundo.  

 

Vislumbro, no caso concreto, que o mais importante nessa fase 

prematura, quando não se adentra o mérito, neste se exigindo o pleno contraditório, 

apurar se o dano será maior com a mantença no ar do filme ou com sua suspensão.  

 

Vejo com bons olhos todo e qualquer debate ou crítica à religião, 

racismo, homossexualidade, educação, saúde, segurança pública e liberdade de 

imprensa, artística e de expressão, desde que preservados a boa educação, o bom 

senso, a razoabilidade e o respeito à voz do outro. Caso contrário passa-se à 

agressão verbal, muitas vezes com desdobramentos físicos.  

 

No caso das religiões e seitas, destaco que todas, em algum momento, 

sofreram perseguições, sendo seus devotos ou seguidores vítimas de todos os tipos 

de agressões, inclusive físicas com evento morte. Populações foram dizimadas e 

outras tiveram de se refugiar, abandonando entes queridos e bens materiais para 

escapar de execuções. Não lembro de qualquer delas que tenha tido trajetória sem 

sofrimento no curso das suas peregrinações.  

 

E mais. É fato incontroverso que toda ação provoca uma reação, 

eventualmente de caráter violento que, mesmo sem vítimas físicas, causa indignação 

por parte de quem a sofreu, seus admiradores ou seguidores.  
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O Judiciário deve, sempre, ao meu sentir, decidir de forma a evitar 

desdobramentos violentos, principalmente quando se vislumbra ânimos exaltados. 

Decisões, por vezes mais adequadas para aquele momento não são, eventualmente, 

as mais benéficas para a sociedade, ou para parcela significativa desta.  

 

De um lado tem-se a Agravante que busca defender direitos da 

comunidade cristã, a mais expressiva no Brasil, que se sente aviltada por uma 

“produção artística”. Do outro lado têm-se empresas, com fins lucrativos, uma que se 

apossou de uma obra de domínio público, milenar, que congrega milhões de fiéis 

seguidores, fanáticos ou não, que cultuam a religião e Santos, em questão, outra que 

exibe a “obra”. 

 

Não se trata, ao meu ver, de se avaliar com quem está o direto, nesse 

momento, pois, como dito acima, somente após maior dilação probatória, ampla 

defesa e contraditório, será viável ao juiz embasar seu entendimento derradeiro.  

 

Não resta sombras de dúvidas de que a douta Juíza, que conduz o 

processo, e o douto Desembargador de plantão decidiram com esmero e qualidade 

jurídica, apesar da urgência exigida, ressaltando minha mais profunda admiração e 

respeito pela excelência de ambos.  

 

Tem-se, então, a decisão de primeiro grau não concedendo a liminar e 

a do eminente Desembargador de plantão mantendo a decisão, porém, modulando a 

mesma para, de ofício, determinar que os Agravados incluíssem no início do filme e da 

publicidade um aviso de gatilho de que envolve valores caros da fé cristã.  
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Porém, ainda em fase prematura, cabe a mim reapreciar o pedido, por 

ser o relator a quem foi distribuído o recurso, ressaltando que as decisões no Plantão 

têm caráter precário e sempre são passíveis de reapreciação do relator.  

 

Pois bem, induvidosamente, nessa fase processual, toda e qualquer 

decisão sobre matéria que envolve emoção e sensibilidades e eventual fanatismo 

afloram ânimos, pois palavras impensadas são proferidas, sem medir-se 

consequências, hipótese dos autos.  

 

Apurei, inclusive, que em decorrência dessa “sátira” teria ocorrido um 

atentado contra a primeira Agravada, em vias de apuração policial. Veja-se que 

reações dessa natureza sempre podem motivar consequências irreversíveis e 

desdobramentos inimagináveis, o que, aparentemente, não ocorreu.  

 

O Judiciário tem sido sobrecarregado com processos, desde a 

Constituição de 1988 e o Código do Consumidor, sobre o que já escrevi outrora, 

estando a população com alto grau de litigiosidade, mas, penso eu, aliado pela falta de 

melhor formação adequada no respeito às leis e direitos recíprocos. Todos querem 

suas prerrogativas preservadas, individual ou coletivamente, porém, têm dificuldade 

em preservar o direito alheio.  

 

As liberdades de expressão, artística e de imprensa são primordiais e 

essenciais na democracia. Entretanto, não podem elas servir de desculpa ou respaldo 
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para toda e qualquer manifestação, quando há dúvidas sobre se tratar de crítica, 

debate ou achincalhe.  

 

O debate consiste na troca de opiniões. A crítica na avaliação contrária 

a gostos ou princípios. Achincalhe consiste em desmerecer algo ou alguém por 

motivos subjetivos, sem medir consequências. Assim que interpreto.  

 

O que se pretende, nos autos, é apurar, dentro dos princípios morais, 

constitucionais e legais como caracterizar o procedimento da primeira Agravada com 

sua “obra de arte”. Ainda não há subsídios suficientes, sob minha ótica, para essa 

interpretação definitiva. 

 

Contudo, sou cauteloso, seguindo a esteira da doutrina e jurisprudência, 

leia-se STF, de que o direito à liberdade de expressão, imprensa e artística não é 

absoluto. Entendo, sim, que deve haver ponderação para que excessos não ocorram, 

evitando-se consequências nefastas para muitos, por eventual insensatez de poucos.  

 

Princípios, ideias e pontos de vista cada um pode ter os seus, mas, 

deve-se respeitar os princípios, as ideias e os pontos de vista do outro.  

 

Destaco, ainda, que a primeira Agravada não foi centrada e comedida 

ao se manifestar, nas redes sociais, conforme transcrito nas razões da ora Agravante, 

pois, ao meu ver, poderiam justificar sua “obra” através de dados técnicos e não 
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agindo com agressividade e deboche. Maior comedimento possibilitaria, talvez, debate 

em nível mais elevado, sem ferir, acintosamente, suscetibilidades. 

 

Ressalto, por oportuno, que as Redes Sociais são incontroláveis e a 

Netflix, até onde sei, é passível de ser acessada por qualquer um que queira nela 

ingressar, inclusive menores, bem como o título da “produção artística” não reflete a 

realidade do que foi reproduzido.  

 

Daí a minha avaliação, nesse momento, é de que as consequências da 

divulgação e exibição da “produção artística” da primeira Agravada são mais passíveis 

de provocar danos mais graves e irreparáveis do que sua suspenção, até porque o 

Natal de 2019 já foi comemorado por todos.  

 

Registre-se, a propósito, a seguinte lição do Ministro Gilmar Mendes, no 

texto intitulado “Colisão de Direitos Fundamentais: Liberdade de Expressão e de 

Comunicação e Direito à Honra e à Imagem”: 

 

“Muito se tem discutido entre nós sobre os limites de 

liberdade de imprensa e da liberdade artística em relação 

aos direitos de personalidade, especialmente em relação ao 

direito à intimidade, à vida privada, à honra e à imagem. 

 

Afirma-se, muitas vezes de forma categórica, que, tendo 

a Constituição estabelecido a proibição de censura, não 

poderia a autoridade pública, no caso, órgão do Poder 

Judiciário, intervir para evitar a divulgação de notícias 
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ou obra artística lesiva aos direitos de personalidade de 

qualquer cidadão. Sustenta-se que, nesse caso, eventual 

abuso haveria de resolver-se em perdas e danos. 

 

Significa dizer que, após a violação do direito tido pela 

Constituição como inviolável, poderá o eventual atingido 

pedir a reparação pela lesão sofrida.  

 

Diante dos termos peremptórios em que se encontra 

formulado o art. 5º, X, da Constituição - são invioláveis a 

intimidade, a vida privada, a honra e imagem das pessoas 

(...) - parece evidente que o constituinte não pretendeu 

assegurar apenas eventual direito de reparação ao 

eventual atingido. A referência que consta da parte final 

do dispositivo - assegurado o direito a indenização pelo 

dano material ou moral decorrente de sua violação - 

somente pode dizer respeito aos casos em que não foi 

possível obstar a divulgação ou a publicação da matéria 

lesiva aos direitos da personalidade.  

 

Esse entendimento mostra-se tão evidentemente correto 

que mais parece a enunciação de um truísmo. Ou, como 

diria o Conselheiro Acácio, aquilo que é inviolável não 

pode ser violado.  

Mais, ainda. Se a Constituição assegura não só a 

inviolabilidade do direito, mas também a efetiva 

proteção judiciária contra lesão ou ameaça de lesão a 

direito (CF, art. 5º, XXXV), não poderia o Judiciário 

intervir para obstar a configuração da ofensa definitiva, 

que acaba acarretando danos efetivamente irreparáveis? 

Que significaria a garantia de proteção judiciária efetiva 
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contra lesão ou ameaça de lesão a direito se a 

intervenção somente pudesse se dar após a 

configuração da lesão? Pouco, certamente, muito 

pouco! 

 

Não é verdade, ademais, que o constituinte concebeu a 

liberdade de expressão como direito absoluto, 

insuscetível de restrição, seja pelo Judiciário, seja pelo 

Legislativo. Já a fórmula constante do art. 220 da 

Constituição explicita que "a manifestação de pensamento, a 

criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, 

processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, 

observado o disposto nesta Constituição". 

 

É fácil de ver, pois, que o Texto Constitucional não 

exclui a possibilidade de que se introduzissem 

limitações à liberdade de expressão e de comunicação, 

estabelecendo, expressamente, que o exercício dessas 

liberdades haveria de se fazer com observância do 

disposto na Constituição. Não poderia ser outra a 

orientação do constituinte, pois, do contrário, outros 

valores, igualmente relevantes, quedariam esvaziados 

diante de um direito avassalador, absoluto e insuscetível 

de restrição. 

 

Mais expressiva, ainda, parece ser, no que tange à liberdade 

de informação jornalística, a cláusula contida no art. 220, § 

1º, segundo a qual "nenhuma lei conterá dispositivo que 

possa constituir embaraço à plena liberdade de informação 

jornalística em qualquer veículo de comunicação social, 

observando o disposto no art. 5º, IV, V, X, XIII e XIV". 
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Como se vê, a formulação aparentemente negativa contém 

em verdade, uma autorização para o legislador disciplinar o 

exercício da liberdade de imprensa, tendo em vista 

sobretudo a proibição do anonimato, a outorga do direito de 

resposta e a inviolabilidade da intimidade da vida privada, da 

honra e da imagem das pessoas. Do contrário, não haveria 

razão para que se mencionassem expressamente esses 

princípios como limites para o exercício da liberdade de 

imprensa. 

 

Tem-se, pois, aqui expressa reserva legal qualificada, que 

autoriza o estabelecimento de restrição à liberdade de 

imprensa com vistas a preservar outros direitos individuais, 

não menos significativos, como os direitos da personalidade 

em geral.  

 

Essas colocações hão de servir, pelo menos, para 

demonstrar que o tema não pode ser tratado da maneira 

simplista ou até mesmo simplória como vem sendo 

apresentado, até por alguns juristas. 

 

Como se vê, há uma inevitável tensão na relação entre a 

liberdade de expressão e de comunicação, de um lado, e os 

direitos da personalidade constitucionalmente protegidos, de 

outro, que pode gerar uma situação conflituosa, a chamada 

colisão de direitos fundamentais (Grundrechtskollision).  

 

É fecunda a Jurisprudência da Corte Constitucional Alemã 

sobre o assunto, especialmente no que se refere ao conflito 
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entre a liberdade de imprensa ou a liberdade artística e os 

direitos da personalidade, como o direito à honra e à 

imagem. Ressalte-se, ainda, que, tal como o ordenamento 

constitucional brasileiro, a Lei Fundamental de Bonn proíbe, 

expressamente, a censura à imprensa (LF, art. 5º, I). 

 

A propósito da problemática, mencionem-se duas decisões 

importantes proferidas pela Corte Constitucional Alemã. 

 

(...) 

 

Como demonstrado, a Constituição Brasileira, tal como a 

Constituição Alemã, conferiu significado especial aos direitos 

da personalidade, consagrando o princípio da dignidade 

humana como postulado essencial da ordem constitucional, 

estabelecendo a inviolabilidade do direito à honra e à 

privacidade e fixando que a liberdade de expressão e de 

informação haveria de observar o disposto na Constituição, 

especialmente o estabelecido no art. 5º, X. 

 

Portanto, tal como no Direito Alemão, afigura-se legítima 

a outorga de tutela judicial contra a violação dos direitos 

de personalidade, especialmente do direito à honra e à 

imagem, ameaçados pelo exercício abusivo da liberdade 

de expressão e de informação.” 

(Doutrinas Essenciais de Direito Constitucional | vol. 1 | p. 
673 - 680 | Maio / 2011 | DTR\1993\526 – g.n.) (disponível em 
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xt=53&crumb-action=append&crumb-

label=Documento&isDocFG=false&isFromMultiSumm=&startChu

nk=1&endChunk=1; acesso em 08/01/2020) 

Por todo o exposto, se me aparenta, portanto, mais adequado e 

benéfico, não só para a comunidade cristã, mas para a sociedade brasileira, 

majoritariamente cristã, até que se julgue o mérito do Agravo, recorrer-se à cautela, 

para acalmar ânimos, pelo que CONCEDO A LIMINAR na forma requerida.  

 

Ao Agravado.  

 

Após, ao MP. 

 

Rio de Janeiro, 

DESEMBARGADOR BENEDICTO ABICAIR 

RELATOR 

Rio de Janeiro, 07 de janeiro de 2020. 

DES. BENEDICTO  ABICAIR  
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